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apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede 
e Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(BJ30 -23 -31 -04 -02 -05 -02 -01), com 604,62 metros, com origem no apoio 
n.º 8 da linha a 30 kV para Montes Corredoura e Fragosa e término no 
PT PTD -ORQ -154; Posto de Transformação aéreo -AS com 50 (100) 
kVA/30 kV e rede de Baixa Tensão (RBT -ORQ -154) — Vale Feixe, 
freguesia e concelho de Ourique, a que se refere o processo mencionado 
em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2013 -11 -20. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
307494415 

 Édito n.º 6/2014

Processo EPU n.º 13006
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Ourique e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha aérea a 30 kV (BJ30 -07-
-17 -01), com 306,31 metros, com origem no apoio n.º 2 da linha a 30 kV 
para Estieiro e término no PT PTD -ORQ -157; Posto de Transformação 
aéreo -AS com 50 (100) kVA/30kV e rede de Baixa Tensão (RBT -ORQ-
-157) — Taipas (Santana da Serra), freguesia de Santana da Serra, con-
celho de Ourique, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2013 -11 -20. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
307494123 

 Édito n.º 7/2014

Processo EPU N.º 13011
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Ourique e nesta Direção Regional, sita na Zona 
Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Sul, para o estabelecimento de Linha aérea a 30 kV (BJ30 -23-
-31 -04 -02 -05 -02), com 2511,69 metros, com origem no apoio n.º 4 da 
linha a 30 kV para Monte Catrivana do Clérigo e término no PT PTD-
-ORQ -153; Posto de Transformação aéreo -AS com 50 (100) kVA/30 kV e 
rede de Baixa Tensão (RBT -ORQ -153) — Montes Corredoura e Fragosa, 
freguesia e concelho de Ourique, a que se refere o processo mencionado 
em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquela 
Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

2013 -11 -20. — O Diretor de Serviços de Energia, António Martins.
307494431 

 Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 8/2014

Processo EPU N.º 3974

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do 

Município de Faro e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. Antó-
nio Pinheiro e Rosa, n. 1, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, 
fax 289896690, e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabele-
cimento de Linha Aérea a 15 kV, FR15 -71 -13 -1 -6 -1 Funchais, com 
124.82 metros, a partir do apoio n.º 6 da linha FR15 -71 -13 -1 -6 Bico 
ao PTD SBA 053 Funchais; a estabelecer em Vila Filomena/Bordeira, 
freguesia de Santa Bárbara de Nexe, concelho de Faro, a que se refere 
o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

17 -12 -2013. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
307494553 

 Édito n.º 9/2014

Processo EPU N.º 3978
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Loulé e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, n. 1, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, 
e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Aérea 
a 15 kV, FR15 -77 -3 -2 -1 Maritenda 3, com 700.86 metros, a partir do 
apoio n.º 3 da linha aérea FR15 -3 -1 -2 Monte J. Preto ao PTD LLE 1073 
Maritenda 3; PTD LLE 1073 Maritenda 3, tipo AÉREO — R250, com 
160.00 kVA/15 kV; RBT LLE 1073 Maritenda 3 (injeções), a estabelecer 
em Maritenda, freguesia de Boliqueime, concelho de Loulé, a que se 
refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

19 -12 -2013. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
307494504 

 Édito n.º 10/2014

Processo EPU n.º 3977
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do 
Município de Loulé e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. Antó-
nio Pinheiro e Rosa, n. 1, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, 
fax 289896690, e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabeleci-
mento de Linha Aérea a 15 kV, FR15 -77 -4 -3 -1 Estibeira (PTD LLE 
1081 — Estibeira), com 23.84 metros, a partir do apoio n.º P3 da linha 
aérea FR15 -77 -4 -3 Benfarras 2 ao PTD LLE 1081 Estibeira; Posto de 
Transformação PTD LLE 1081 Estibeira, tipo Aéreo — R100, com 
100.00 kVA/15 kV; RBT LLE 1081 Estibeira (injeções), a estabelecer 
em Estibeira, freguesia de São Sebastião, concelho de Loulé, a que se 
refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

19 -12 -2013. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
307494529 

 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Despacho n.º 212/2014
O Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de agosto, com as alterações intro-

duzidas pela Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 66/2012, de 
31 de dezembro e n.º 68/2013, de 29 de agosto, bem como Regime do 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas (RCTFP), aprovado pela Lei 
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n.º 59/2008, de 11 de setembro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 
n.º 66/2012, de 31 de dezembro e n.º 68/2013, de 29 de agosto, deter-
minam que compete à entidade empregadora pública estabelecer as 
normas relativas à duração e organização do tempo de trabalho, bem 
como a definição dos horários de trabalho dos trabalhadores ao seu 
serviço, através de regulamento interno, dentro dos condicionalismos 
legais e após consulta dos trabalhadores, através das suas organizações 
representativas.

Encontrando -se cumpridas tais formalidades, o Conselho Diretivo 
do Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.) delibera 
o seguinte:

1  — Aprovar o Regulamento do Horário de Trabalho do Instituto da 
Construção e do Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.), em anexo ao presente 
despacho, do qual faz parte integrante.

2  — O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

3  — Revogar a partir dessa data, o Regulamento do Horário de Tra-
balho publicado pelo Aviso n.º 4396/2011, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 30, de 11 de fevereiro.

20 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Fernando José de Oliveira da Silva.

Regulamento do Horário de Trabalho do Instituto 
da Construção e do Imobiliário, I. P.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto e âmbito de aplicação

O presente Regulamento estabelece os períodos de funcionamento e 
de atendimento bem como os regimes de prestação e horários de traba-
lho aplicáveis a todos os trabalhadores do Instituto da Construção e do 
Imobiliário, I. P. (InCI), independentemente da natureza do respetivo 
vínculo e sem prejuízo do disposto em instrumentos de regulamentação 
coletiva.

CAPÍTULO II

Organização temporal do trabalho

Artigo 2.º

Períodos de funcionamento e de atendimento

1 — O período normal de funcionamento diário na sede do InCI tem 
lugar entre as 8h00 e as 20h00, decorrendo de segunda a sexta -feira.

2 — Os períodos de atendimento ao público decorrem:

a) Nos postos de atendimento sob a gestão do InCI: nos dias úteis 
entre as 9h00 e as 18h00;

b) Nos postos de atendimento nas Lojas do Cidadão: nos horários 
nelas praticados.

Artigo 3.º

Período normal de trabalho e modalidades de horário

1 — A duração semanal do trabalho é de 40 horas, distribuídas por um 
período normal de trabalho diário de oito horas, de segunda a sexta -feira, 
sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 8.º e horários de duração 
semanal inferior legalmente estabelecidos ou previstos no presente 
Regulamento.

2 — No InCI vigoram as seguintes modalidades de horário de tra-
balho:

a) Horário flexível;
b) Horário rígido;
c) Jornada contínua;
d) Horário por turnos;
e) Isenção de horário de trabalho.

3 — A modalidade de horário de trabalho em regra praticada no InCI 
é a de horário flexível.

Artigo 4.º
Regimes de trabalho especiais

Podem ser fixados, casuisticamente, horários específicos, a reque-
rimento dos interessados, nos termos e com os pressupostos previstos 
na lei.

Artigo 5.º
Horário flexível

1 — Horário flexível é aquele que permite ao trabalhador gerir os seus 
tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e saída.

2 — A adoção do horário flexível está sujeita às seguintes regras:
a) Não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos serviços;
b) É obrigatória a presença nas plataformas fixas, estabelecidas entre 

as 10h00 e as 12h30, no período da manhã, e as 14h30 e as 16h30, no 
período da tarde;

c) Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas;
d) O cumprimento da duração do trabalho é aferido mensalmente;
e) O não cumprimento das plataformas fixas poderá, por motivo 

atendível, ser relevado, pelo superior hierárquico, até ao limite mensal 
de cento e vinte minutos, implicando ainda a compensação do tempo 
de ausência.

3 — É permitida a compensação dos tempos de trabalho não abrangi-
dos pelas plataformas fixas, sendo a compensação de tempo de trabalho 
feita por alargamento, respetivamente, do período de trabalho diário, fora 
das plataformas fixas mas dentro do período de funcionamento definido 
no n.º 1 do artigo 2.º do presente Regulamento.

4 — A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora, nem superior a duas.

5 — Os registos de saída e de entrada, para o intervalo de descanso, efetu-
ados por períodos inferiores a uma hora, implicam o desconto de uma hora.

6 — O saldo diário dos débitos e créditos individuais é transportado 
para o dia seguinte, até ao termo de cada período mensal.

7 — Quando forem prestadas mais horas do que as legalmente exi-
gidas, o saldo positivo apurado no termo de cada mês e que não seja 
considerado como trabalho extraordinário, pode transitar, até ao limite 
de oito horas, para o mês seguinte e ser considerado crédito a utilizar 
nas plataformas móveis.

8 — O saldo negativo apurado no termo de cada mês implica o re-
gisto de uma falta, a justificar nos termos da lei, exceto relativamente 
a trabalhadores portadores de deficiência, que têm direito a transportar 
para o mês seguinte um débito de até 10 horas.

9 — Sem prejuízo do disposto no presente Regulamento, os trabalha-
dores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e em contrapartida 
do direito de gestão individual do horário de trabalho, devem assegurar:

a) O cumprimento das tarefas programadas e em curso, dentro dos 
prazos superiormente fixados, não podendo a adoção desta modalidade 
de horário originar, em caso, algum, inexistência de pessoal que assegure 
o normal funcionamento dos serviços;

b) A frequência de ações de formação, bem como a realização e a 
continuidade de tarefas urgentes, de contactos ou de reuniões de tra-
balho, mesmo que tal se prolongue para além dos períodos definidos 
como plataformas fixas;

c) A realização do trabalho extraordinário diário que lhe seja deter-
minada nos termos legalmente previstos.

Artigo 6.º
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários com horas de 
entrada e de saídas fixas, separadas por um intervalo de descanso.

2 — O horário rígido reparte -se pelos seguintes períodos:
a) Período da manhã — das 9 horas às 13 horas;
b) Período da tarde — das 14 horas às 18h00 horas.

3 — De modo a assegurar o atendimento do público de forma ininter-
rupta, os trabalhadores que prestam funções de atendimento do público 
nos postos de atendimento sob gestão do InCI estão sujeitos à modalidade 
de horário rígido.

Artigo 7.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta do trabalho, 
salvo um período de descanso não superior a trinta minutos que, para 
todos os efeitos, se considera tempo de trabalho.
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2 — Na modalidade de jornada contínua, o período normal de trabalho 
diário é reduzido em uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada por deliberação do Con-
selho Diretivo, nas situações legalmente previstas e é revista anual-
mente.

4 — Os trabalhadores integrados no regime de jornada contínua devem 
informar o superior hierárquico do período em que habitualmente fazem 
a pausa referida no n.º 1.

Artigo 8.º
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser do tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes 
regras:

a) Os turnos são rotativos, estando o pessoal sujeito à sua variação regular;
b) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao 

princípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de tra-
balho consecutivo;

c) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não su-
periores a 30 minutos, consideram  -se incluídas no período de trabalho;

d) A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso, salvo 
tratando -se de caso excecional, como tal reconhecido pelo dirigente 
máximo e aceite pelo interessado.

3 — De modo a assegurar o atendimento do público de forma inin-
terrupta nas Lojas do Cidadão, os trabalhadores que prestem funções 
de atendimento do público nestes locais estão sujeitos à modalidade de 
horário por turnos do tipo contínuo.

4 — O regime de turnos é semanal sendo prestado de segunda a sexta-
-feira, com exceção do atendimento nas Lojas do Cidadão que decorre 
de segunda a sábado até às 15h00 horas.

Artigo 9.º
Isenção de horário

1 — Estão isentos de horário de trabalho os titulares de cargos di-
rigentes.

2 — Podem ainda ser isentos de horário de trabalho os trabalhadores 
que exercem funções de secretariado ao Conselho Diretivo.

3 — O Conselho Diretivo pode, casuisticamente, autorizar a isenção 
de horário de trabalho a outros trabalhadores.

4 — Todos os trabalhadores isentos de horário de trabalho encontram-
-se sujeitos ao dever de assiduidade.

Artigo 10.º
Competência para a justificação de faltas

Compete ao superior hierárquico proceder ao controlo efetivo da 
assiduidade, pontualidade e cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores afetos à sua unidade orgânica.

CAPÍTULO III

Controlo da Pontualidade e Assiduidade

Artigo 11.º
Assiduidade e pontualidade

1 — Os trabalhadores devem comparecer regular e pontualmente ao 
serviço e nele permanecer continuamente, não podendo ausentar -se, 
salvo nos termos e pelo tempo previamente autorizado pelo respetivo 
superior hierárquico, sob pena de marcação de falta, de acordo com a 
legislação aplicável.

2 — A assiduidade e a pontualidade são objeto de aferição através 
de meios informáticos, os quais fornecem indicadores de controlo ao 
próprio trabalhador, ao superior hierárquico e à unidade orgânica que 
tem a seu cargo a gestão de assiduidade.

Artigo 12.º
Registo de pontualidade

1 — Todas as entradas e saídas, em qualquer dos períodos diários de 
prestação de serviço, são obrigatoriamente registadas em equipamento 

automático de verificação da pontualidade, seja qual for o momento 
em que ocorram.

2 — A marcação da entrada e da saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de serviço, por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilidade disciplinar nos termos da lei.

3 — Se a falta de registo ocorrer no período de intervalo para almoço, 
tendo o trabalhador permanecido nas instalações, é descontada uma hora 
ao registo da sua permanência.

4 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
controlo de assiduidade ou de falta de registo será feita pelo trabalhador, 
antes do termo do período de trabalho ou no início do período seguinte, 
informaticamente ou através de impresso próprio.

5 — O impresso referido no número anterior depois de preen-
chido e após despacho do respetivo superior hierárquico deverá 
ser remetido à unidade orgânica que tem a seu cargo a gestão da 
assiduidade.

Artigo 13.º
Registo e controlo de assiduidade

1 — O período de aferição da assiduidade é mensal, devendo as 
ausências ao serviço ser justificadas através dos meios disponibilizados 
para o efeito.

2 — Em princípio, as faltas de marcação de ponto são consideradas 
ausências ao serviço, devendo ser justificadas nos termos da legislação 
aplicável.

3 — Compete ao superior hierárquico a verificação da assiduidade 
dos seus trabalhadores.

4 — O controlo da assiduidade é efetuado mensalmente pela unidade 
orgânica que tem a seu cargo a gestão de assiduidade, com base nos 
registo do sistema informático e nas informações e ou justificações 
apresentadas pelos trabalhadores e validadas pelos respetivos superiores 
hierárquicos.

5 — No final do período mensal, há lugar:
a) À marcação de falta, por cada período de débito igual ou superior 

à duração diária de trabalho, reportada ao último dia ou dias do período 
de aferição a que o débito respeita;

b) À acumulação dos débitos, para efeitos da alínea anterior, sem-
pre que se verifique um débito inferior à duração média diária de 
trabalho;

c) À atribuição de um crédito de horas conforme referido no n.º 7 do 
artigo 5.º do presente regulamento.

6 — No caso de se verificarem reclamações em matéria de assidui-
dade, devem as mesmas ser apresentadas, ao superior hierárquico ou à 
unidade orgânica que tem a seu cargo a gestão de assiduidade, nos três 
primeiros dias úteis do mês seguinte.

Artigo 14.º
Dispensa de serviço

1 — Pode ser concedida em cada mês, uma dispensa de serviço até 
ao limite de 8 horas, devendo a compensação fazer -se nos termos do 
n.º 3 do artigo 5.º do presente regulamento.

2 — Excecionalmente, pode ser concedida, também mensalmente, 
dispensa de serviço, isenta de compensação, de duração idêntica à do 
número anterior.

3 — As dispensas de serviço, só serão concedidas por razões ponde-
rosas e se não afetarem o normal funcionamento do serviço, devendo 
ser solicitadas ao Conselho Diretivo, com a antecedência mínima de 
vinte e quatro horas.

4 — Em casos excecionais, e devidamente fundamentados, as dispen-
sas de serviço prevista nos n.os 1 e 2 podem ser utilizadas para justificação 
de períodos de ausência não programados.

5 — As dispensas de serviço devem ser requeridas em impresso 
próprio.

6 — As dispensas não podem ser utilizadas imediatamente antes ou 
após os períodos de gozo de férias, os dias feriados ou as tolerâncias 
de ponto.

Artigo 15.º
Tolerâncias

Os atrasos não superiores a 10 minutos verificados no registo de 
entrada dos trabalhadores sujeitos às modalidades de horário rígido e de 
jornada contínua são passíveis de justificação pelo superior hierárquico 
desde que não ultrapassem os 60 minutos mensais, devendo a compen-
sação do atraso ocorrer no próprio dia.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 16.º
Infrações

O uso fraudulento do sistema instalado de verificação de assiduidade 
e pontualidade, bem como o desrespeito pelo presente regulamento, 
serão considerados como infração disciplinar.

Artigo 17.º
Regime supletivo

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente regu-
lamento é aplicável o disposto no Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Pública, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, no 
Decreto -Lei n.º 259/98, de 18 de agosto e em instrumentos de regula-
mentação coletiva em vigor.
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 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Despacho n.º 213/2014
Nos termos do n.º 2 do Despacho Normativo, de 18 de dezembro, 

dos Ministérios das Finanças e da Economia, e em conformidade com 
o disposto no n.º 1 daquele despacho, determino o seguinte:

1 — São aprovados os seguintes valores máximos de preços para as 
carreiras rodoviárias interurbanas de passageiros, em percursos infe-
riores a 50 kms:

a) Tabelas de bilhetes simples:

Carreiras não automatizadas 

Quilómetros Bilhete Simples

Até 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 €
3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,35 €
5 e 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,80 €
7 e 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,00 €
9 e 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,10 €
11 e 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,20 €
13 e 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,30 €
15 e 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,45 €
17 e 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,65 €
19 e 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,80 €
21 e 22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,05 €
23 e 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,20 €
25 a 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,40 €
29 a 32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,60 €
33 a 36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,85 €
37 a 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 €
41 a 44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,20 €
45 a 48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,30 €
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,45 €

 Carreiras automatizadas 

Quilómetros Bilhete de Bordo Bilhete pré-comprado 
(10viagens)

Até 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,25 € 10,95 €
3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,25 € 10,95 €
5 e 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,25 € 14,05 €
7 e 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,25 € 14,05 €
9 e 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,25 € 17,05 €
11 e 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,25 € 17,05 €
13 e 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,25 € 17,05 €
15 e 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,25 € 17,05 €
17 e 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 € 21,90 €
19 e 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 € 21,90 €
21 e 22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 € 21,90 €
23 e 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,10 € 21,90 €
25 a 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,30 € 28,65 €

Quilómetros Bilhete de Bordo Bilhete pré-comprado 
(10viagens)

29 a 32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,30 € 28,65 €
33 a 36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,60 € 32,80 €
37 a 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,60 € 32,80 €
41 a 44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,70 € 40,00 €
45 a 48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,70 € 40,00 €
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,70 € 40,00 €

 b) Passes de linha mensais para número ilimitado de viagens: 

Quilómetros Preços 

Até 4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,70 €
5 a 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,10 €
9 a 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48,10 €
13 a 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59,40 €
17 a 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69,15 €
21 a 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 79,15 €
25 a 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,30 €
29 a 32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,75 €
33 a 36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,20 €
37 a 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,00 €
41 a 44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,40 €
45 a 48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118,95 €
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122,80 €

 c) Assinaturas de linha mensais para 44 viagens: 

Quilómetros Preços 

Até 2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,05 €
3 e 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00 €
5 e 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,05 €
7 e 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,10 €
9 e 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,80 €
11 e 12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,85 €
13 e 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58,70 €
15 e 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,85 €
17 e 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,00 €
19 e 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76,60 €
21 a 24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,85 €
25 a 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 93,85 €
29 a 32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,65 €
33 a 36 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116,25 €
37 a 40 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,30 €
41 a 44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133,30 €
45 a 48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139,85 €
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146,30 € 

 Os preços máximos dos grupos de bilhetes pré-comprados, quando 
vendidos em número diferente de 10 unidades, tomarão por base o valor 
unitário que resulta do estabelecido para 10 viagens.

2 — Os preços decorrentes da execução do presente despacho podem 
ser aplicados pelas empresas a partir de 1 de janeiro de 2014.

20 de dezembro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Fernando Amaral Carvalho.
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 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 214/2014

Aprovação de Modelo n.º 601.42.13.3.24
No uso da competência conferida pela alínea b), do n.º 1, do artigo 8.º, 

do Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de setembro e nos termos do n.º 5.1 
da Portaria 962/90, de 9 de outubro e da Portaria.n.º 797/97, de 1 de 
setembro, aprovo o opacímetro, marca RYME, modelo CAP3030 -2, 
versões CAP3200 -OPA e CAP3201 -4 GAZOPA, fabricado por CAPE-
LEC, Ergonomics Efficiency Simplicity, com sede em, 1130, rue des 
Marels Parc Eurêka — 34000 - Montpellier — França e requerido pela 




